Comarca de Laje do Muriaé  – Vara Única
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Processo nº 0004648-25.2009.8.19.0027 (2009.027.004715-0)
Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público em face de MÁRCIO CALDAS DIAS MELLO, qualificado nestes autos, denunciado como incurso na pena prevista no artigo 312, na forma do artigo 71 ambos do Código Penal, pelos fatos narrados a seguir. Aduz o MP que ´no período compreendido entre os meses de março de 2002 e abril de 2003, reiteradas vezes, o denunciado, na qualidade de Delegado de Polícia, lotado na 138.ª Delegacia de Polícia/Laje do Muriaé, de forma livre e consciente, apropriou-se de combustível do Estado do Rio de Janeiro, destinado ao uso exclusivo de viaturas da Polícia Civil em serviço, consumindo a gasolina para fins particulares, isto é, transportá-lo da cidade de Laje do Muriaé para a cidade capixaba de Guarapari e desta para o retorno a esta cidade, bem como para o deslocamento às cidades próximas de Itaperuna, Porciúncula e Bom Jesus do Itabapoana, locais onde ele ministrava aulas de Direito, sempre utilizando veículos da própria Polícia Civil colocados à disposição da 138.ª DP. O denunciado, usando da sua autoridade abastecia pessoalmente ou determinava a policiais civis que abastecessem as viaturas e, tomando como seu o combustível, normalmente aos sábados, seguia viagem para Guarapari - ES, onde tem residência, retornando para Laje do Muriaé às terças-feiras, sendo que, quando não era ele próprio quem conduzia a viatura, era a mesma conduzida por um policial civil a ele subordinado na 138.ª DP, o mesmo ocorrendo para o transporte às cidades próximas acimas citadas. A utilização dos veículos e a apropriação do combustível para os fins particulares acima referidos iniciaram-se em março de 2002, quando era usado, o veículo VW/GOL nº 677373, placa LNF 4360, passando no mês de abril de 2002 a ser usado o veículo VW/GOL nº 678722, placa LNW 9845. Os veículos eram abastecidos em Miracema, Natividade, ou Bom Jesus do Itabapoana, sendo este último município caminho para Guarapari- ES e onde, então, era mais comum o abastecimento. Não há elementos precisando o número exato de viagens realizadas a Guarapari - ES, observando-se que, consoante informação da própria autoridade policial, a mesma chegou a proceder desta forma no máximo 10 (dez) vezes no período de 01 ano e 09 meses. A cidade de Guarapari- ES dista cerca de 250 Km (duzentos e cinquenta quilômetros) de Laje do Muriaé, perfazendo, assim, o total de 500 Km, ida e volta. Considerando uma média aproximada de 12 Km/litro de gasolina, no trajeto total apropriava-se o denunciado, aproximadamente, de 41 litros de gasolina a cada semana que utilizava a viatura policial para ir àquela cidade, fora o combustível relativo aos deslocamentos para os outros municípios deste Estado. Itaperuna, Porciúncula e Bom Jesus do Itabapoana, cidades deste Estado, distam, respectivamente, cerca de 30 (trinta), 50 (cinquenta) e 66 (sessenta e seis) quilômetros desta cidade. Registre-se que nos meses de janeiro e fevereiro de 2003 o denunciado, por determinação sua, foi levado e trazido de Guarapari - ES tendo na condução do veículo o policial civil Saulo César Dutra Lima Ferreira. Saulo levava o denunciado aos sábados e o apanhava nas terças-feiras.´ A denúncia, fls. 02A/02B, foi instruída com o Inquérito Policial n° 056/2004, com 07 volumes, acostados às fls. 02F/327. Decisão às fls.329 na qual recebeu a denúncia, bem como determinou a citação do acusado. Resposta à acusação acostada às fls. 331/346. Manifestação do Ministério Público às fls. 371/373 requerendo o acolhimento da preliminar de nulidade, reconsiderando a decisão de fl. 329, a qual recebeu a denúncia, e determinação da notificação do denunciado, nos termos do art. 514 do CPP. Decisão acolhendo a preliminar fl. 374. Laudo de exame de avaliação - Merceologia indireta acostado à fl.385. Defesa preliminar do acusado acostada às fls. 386/398. Promoção Ministerial fls. 407/408 requerendo o recebimento da denúncia. Denúncia recebida conforme decisão de fl. 409. Assentada às fls. 429 com decisão determinando o adiamento desta AIJ para apresentação de defesa prévia do acusado. Ofício de fls. 430 solicitando informações do Juízo para instruir o Habeas Corpus. Defesa prévia às fls. 450/468. Ministério Público às fls506/507, reiterando as promoções de fls. 371/373 e 407/408, pugnando pela confirmação do recebimento da denúncia e designação de AIJ. Decisão às fls.518 ratificando o recebimento da denúncia. Depoimentos das testemunhas de acusação, colhidas em AIJ, conforme ata às fls. 515, 616/618, 660/66, 679. Depoimentos das testemunhas de defesa (fls.467), colhidas em AIJ, conforme fls. 503, 617, 662/663, 679, 691, 740/741, 742/743. AIJ em continuação às fls. 735/736, sendo, na oportunidade, colhido depoimento de testemunhas, bem como o interrogado o réu (fls.737/739). Decreto nº 41.952 de 16 de julho de 2009 (fls.746/760v), alterado pelo Decreto nº 43.770 de 11 de setembro de 2012 (fls. 764/767), combinado com o Decreto nº 44.500 de 29 de novembro de 2013 (fls.792/793), acostado aos autos, pela Secretaria de Segurança Pública. A resolução SSP 252, de 07 de agosto de 1968, não foi localizada pelo respectivo órgão. Às fls. 794/1054, a defesa do acusado requereu a juntada de documentos. Alegações finais do Ministério Público às fls.1057/1067 pugnando pela procedência da pretensão punitiva estatal, para condenar o acusado nos termos da denúncia. Alegações finais da Defesa às fls.1071/1131 requerendo, em síntese, a improcedência do pedido ministerial e consequentemente a absolvição do réu. É o relatório. A inicial acusatória narra que o acusado teria se apropriado de bem público, consistente em utilização de viatura policial no deslocamento entre o local de trabalho deste (a 138ª Delegacia de Polícia em Laje do Muriaé) e sua residência, localizada no Município de Guarapari/ES. De início, não se pode alegar a atipicidade da conduta. É certo que a mera utilização da viatura não consiste em apropriação de valor público. No entanto, o consumo de combustível disponibilizado pelo Poder Público em carro oficial para fins particulares constitui em indevida apropriação de bem público, situação que se amolda ao disposto no art. 312 do Código Penal. O peculato de uso estaria configurado com a mera utilização de bem público sem qualquer desgaste ou custo para o Poder Público. Não é o caso, porém, diante do consumo de combustível custeado pelo Poder Público. A materialidade está evidenciada diante do Laudo de exame de avaliação - Merceologia Indireta de fls. 385 e de acordo com a prova testemunhal. A autoria, da mesma forma, está sobejamente comprovada. A testemunha Marciolino Guizarra (depoimento em mídia acostado às fls. 516) salientou que o acusado utilizou o veículo oficial para deslocamentos entre a 138ª Delegacia de Polícia até Gurapari/ES, com combustível do Estado, tendo presenciado a testemunha Saulo levar o acusado ao referido Município capixaba por quatro ou cinco vezes. Salientou que ele próprio também levou o acusado a um colégio da cidade de Itaperuna, para que este ministrasse aula. A testemunha Fabrini Costa Alves, policial civil que na época trabalhava sob a chefia do acusado na 144ª DP, mencionou que o acusado se deslocava em carros oficiais para ministrar cursos para policiais civis em decorrência do projeto Delegacia Legal. Mencionou nunca haver presenciado o acusado utilizar a viatura oficial para fins particulares. (fls. 503/504). A testemunha Saulo Cesar Dutra Lima Ferreira (fls. 660/661) mencionou que ´pessoalmente levou e buscou o então Delegado Dr. Márcio Caldas até/em Guarapari, as sextas feiras e as terças feiras, respectivamente, umas 06 vezes; que o veículo normalmente era abastecido do Bom Jesus, com combustível do Estado; que o depoente também levou o Dr. Márcio Caldas a Porciúncula, Natividade, Itaperuna e Bom Jesus, em viatura oficial, poucas vezes, cerca de duas, para que Dr. Márcio ministrasse aulas naquelas cidades; que tem lembrança que as aulas eram ministradas em escolas e também nas próprias delegacias; que os delegados das referidas cidades, pelo que sabe o depoente, não sabiam que as aulas eram cobradas; que nos dias em que o depoente não estava de plantão, outros policiais levavam o delegado; que numa das viagens acabou se desentendendo com o delegado ao questioná-lo da legalidade do uso do veículo e do combustível; que o Dr. Márcio jamais utilizava seu próprio veículo para se deslocar até as cidades onde lecionava ou para Guarapari, onde residia; que já aconteceu do próprio delgado viajar dirigindo a própria viatura e ficar com a mesma durante os finais de semana em Guarapari; que quem estava dirigindo é que abastecia o veículo; que os abastecimentos eram efetuados em postos credenciados pela SSP (...)´ Já a testemunha José Amoz Vinhosa Muniz mencionou não saber se o acusado utilizava a viatura da polícia civil para fins particulares. Afirmou que o réu utilizava uma moto preta, não sabendo dizer se o acusado possuía carro. Acrescentou ser comum que Delegado de Polícia utilize veículo oficial no trajeto entre o trabalho e a residência (fls. 680). Por sua vez, Luiz Antônio de Cerqueira, testemunha arrolada pela defesa, mencionou que existia uma desavença entre a testemunha Saulo e o acusado; que teve a impressão de que a denúncia seria em razão das viagens realizadas pelo réu com a viatura da polícia; que as vezes o réu levava a viatura em suas folgas; que era comum os delegados saírem com as viaturas em suas folgas; que havia outra viatura à disposição da delegacia de plantão; que era comum delegados de polícias deslocarem-se da região para o Rio de Janeiro com viaturas oficiais (fls. 740/741). Fernando Picanço de Araújo (fls. 742/743) informou que trabalhava como síndico na delegacia de polícia - 138ª DP. Narrou que escutou Saulo e Marcionílio dizerem que iriam prejudicar o acusado, não sabendo o motivo de quererem prejudicá-lo, achando, porém, que isso foi em razão de a chave de veículo mais novo ficar com o depoente. Mencionou, no entanto, ´que nunca ouviu Saulo e Marcionílio dizerem que queriam prejudicar o acusado por esses motivos´. Acrescentou que ´é comum até hoje os delegados utilizarem as viaturas para se deslocarem da delegacia até as respectivas residências; que o acusado não utilizava a viatura oficial para se deslocar até a sua residência; que não sabe se o acusado já fez isso alguma vez; que na época dos fatos, o acusado estava em período probatório, e por isso, observava rigidamente as regras de conduta; que ficou sabendo que Saulo levou o acusado para Guarapari na viatura, mas não presenciou tal fato.´ Em seu interrogatório, o acusado negou os fatos, mencionando que utilizava a viatura da 138 DP em serviço, em deslocamentos ao Rio de Janeiro, em plantões de área em operações na região; que no trajeto entre a 138 DP e sua residência em Guarapari, o interrogando utilizava ou sua moto ou seu carro particular; que por cerca de oito ou nove vezes utilizou a viatura oficial no deslocamento entre a 138DP e a sua residência em Guarapari; que havia um ato administrativo expedido pela Secretaria de Segurança Pública autorizando a utilização de viatura por ocupantes de órgãos de direção pra o deslocamento entre a residência e local de trabalho do servidor; que é a resolução nº 252 de 07 de agosto de 2008 da Secretaria de Segurança Pública que autorizava a utilização dos veículos nos termos mencionados; que tal resolução vigeu até 16 de julho de 2009; que em razão de reuniões excepcionais designadas sem prévia antecedência, o interrogando, em uma oportunidade, teve que utilizar a viatura para voltar à sua residência em Guarapari, pois não tinha trajes adequados na Delegacia para se apresentar na reunião; que em outra oportunidade, ficou sabendo que não haveria outros delegados de plantão na área no final de semana do carnaval; que então teria que ficar na Delegacia e, por isso, utilizou a viatura no sábado ou domingo e retornou no dia seguinte; que utilizou a viatura, pois pensava que o delegado titular poderia utilizar a viatura; (...) que nunca utilizou a viatura para ministrar cursos em outras cidades da região aulas preparatórias para concursos públicos; que apenas utilizou a viatura para cursos oficiais da Polícia Civil (fls. 737/739). Desta forma, as testemunhas de acusação Saulo Cezar e Marciolino Guizarra foram enfáticas em afirmar que o acusado utilizava a viatura da Polícia Civil em seus deslocamentos entre a 138 DP e a sua residência. A testemunha de defesa Luiz Antônio de Cerqueira, salientou que as vezes o réu levava a viatura em suas folgas, mencionando que era comum os Delegados de Polícia utilizarem os carros da polícia civil para se deslocarem entre a residência e o local de trabalho. O próprio acusado afirmou que utilizou a viatura da Polícia Civil para se deslocar por oito ou nove vezes entre a 138DP e a sua residência em Guarapari. Afirmou que algumas dessas ocasiões, a utilização da viatura ocorreu por situação de urgência, seja por não dispor de trajes adequados para comparecer a reunião no Rio de Janeiro, após o término do seu plantão, seja porque foi designado para ficar de plantão no carnaval, e que teve que realizar um plantão logo após o término de outro. Ora tais situações excepcionais, além de não haverem sido comprovadas, não justificam a utilização do carro oficial, pois o acusado poderia ter se valido de transporte particular. Se ele mesmo afirmou que utilizava veículo próprio, mesmo nas referidas situações poderia ter utilizado tal veículo, e não a viatura da Polícia Civil. Em que pese a suposta inimizade entre o acusado e as testemunhas Saulo Cezar e Marciolino Guizarra, o acervo probatório não se resume às declarações das referidas testemunhas. O próprio acusado salienta que utilizou a viatura nos seus deslocamentos entre a Delegacia e a sua residência. Inclusive a testemunha de defesa Luiz Antônio de Cerqueira salientou que as vezes o réu levava a viatura em suas folgas. De outro prisma, não logrou a defesa demonstrar que existia autorização da Secretaria de Segurança Pública para que os Delegados de Polícia utilizem as viaturas no trajeto entre sua casa e residência. A mencionada resolução SSP nº 252 de 07 de agosto de 1978, que regulava a utilização dos veículos oficiais no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, somente autorizava a utilização de viaturas de representação para determinadas autoridades. Eis o teor da referida Resolução: ´Art. 3º. - O uso individual de viaturas de representação será exclusivo das seguintes autoridades: I - Secretário de Estado; II - Subsecretário de Estado; III - Chefe de Gabinete do Secretário de Estado; IV - Diretores Gerais de Departamento. Art. 4º. - Aos ocupantes de cargos de direção, excluídos os referidos no artigo anterior, de Assessoramento Superior, Chefias e Assistências poderão ser distribuídas viaturas oficiais a serviço de mais de um usuário, para utilização exclusiva em serviço. Art. 5º. - Aos demais ocupantes de cargos de direção ou funções de chefia, assistência ou assessoramento, fica vedada a distribuição de viatura para uso individual, permitida, porém, a de uso coletivo. Art. 6º. É vedada a utilização de viaturas para: I - Transporte de familiares dos usuários e pessoas estranhas ao serviço, exceto quando em função de representação; II - Passeios, excursões ou trabalhos não relacionados com o serviço, exceto quando em função da representação;´ (fls. 296/297) O art. 4º da referida resolução permite que os ocupantes de cargo de chefia a utilização de viaturas oficias exclusivamente em serviço. E o deslocamento entre a residência e a Delegacia de Polícia não constitui em deslocamento em serviço. Por conseguinte, não subsiste o argumento da defesa de que houve erro de direito por parte do acusado, por crer que poderia ter utilizado o carro oficial. Não havia autorização expressa por parte da Secretaria de Segurança Pública autorizando os Delegados de Polícia a utilizarem viatura oficial nos deslocamentos entre as suas residências e o local de trabalho. A utilização da viatura oficial, em diversas ocasiões, para o acusado se deslocar entre a 138 DP em Laje do Muriaé e a sua residência, em Guarapari/ES, municípios que ficam a uma distância de cerca de 250 km, afronta o princípio da impessoalidade e da moralidade. Cuida-se de indevida apropriação de recursos públicos, destinados à prestação de serviços essenciais à coletividade. Não prospera, igualmente, a tese de que o acusado atuou em exercício regular de direito. O fato de o Diretor do Departamento Geral de Administração e Finanças da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro haver afirmado que era lícito aos Delegados de Polícia titulares utilizarem a viatura oficial nos deslocamentos entre a residência e a delegacia não autoriza tal utilização. Não havia norma que autorizasse taxativamente a utilização das viaturas pelos Delegados de Polícia no trajeto entre as suas residências e o trabalho. Também não há que se falar em erro de proibição. Ninguém pode se escusar de cumprir a lei (art. 3º do Decreto Lei nº 4.657/1942, Lei de Introdução ao Direito Brasileiro). E é intuitivo ser vedada a utilização de bens públicos para fins particulares, tal como o deslocamento em carro oficial do local de trabalho para a residência. É comezinha a regra de que o particular não pode ser apropriar dos bens pertencentes ao Poder Público. Por conseguinte, ficou comprovada a conduta do acusado de utilizar a viatura oficial, com combustível custeado pelos cofres públicos, nos seus deslocamentos entre a 138 DP em Laje do Muriaé e a sua residência, em Guarapari/ES. É relevante mencionar que não ficou devidamente esclarecido em quantas oportunidades houve o deslocamento do autor com a viatura oficial pelo mencionado trajeto. Por conseguinte, é devido o aumento mínimo em virtude de as infrações haverem sido cometidas da mesma maneira, tendo sido caracterizado o crime continuado. Por outro lado, não ficou cabalmente demonstrado que o acusado também utilizou a viatura oficial para ministrar cursos preparatórios para concursos públicos. O acusado não confirmou tais fatos em seu interrogatório. É preciso ressaltar, ainda, que o acusado, espontaneamente, antes do recebimento da denúncia, restituiu aos cofres públicos o valor superior ao supostamente devido com combustível para realizar o trajeto entre a referida delegacia de polícia e a sua residência (fls. 799), o que caracteriza o arrependimento posterior (art. 16 do Código Penal). Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO Márcio Caldas Dias Mello pela prática do delito tipificado no artigo 312 na forma do art. 71, ambos do Código Penal. 1ª Fase: A culpabilidade foi a normal do tipo. A conduta social e a personalidade do agente não puderam ser avaliadas. As circunstâncias e as consequências da infração não denotam uma culpabilidade mais acentuada do acusado. Deste modo, fixo a pena base no mínimo em 02 (dois) anos de reclusão 10 dias-multa. 2ªFase: não há agravantes ou atenuantes. 3ªFase: na medida em que houve o ressarcimento aos cofres públicos do valor do combustível gasto, reduzo a pena em dois terços, fixando-a em 8 (oito) meses de reclusão e quatro dias multa. Em virtude do crime continuando, não tendo sido comprovado com precisão o número de reiterações do delito, aumento a pena em um sexto, fixando-a em 9 (nove) meses e 9 (nove) dias de reclusão, além de cinco dias- multa. O valor de cada dia multa corresponderá a um quarto do salário mínimo, tendo em vista a capacidade econômica do réu, que é Delegado de Polícia. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade do réu por uma pena restritivas de direito, consistente em prestação de serviços à comunidade, durante o período de oito horas semanais, pelo prazo de 9 (nove) meses e 9 (nove) dias. A instituição que receberá a prestação de serviço à comunidade será designada em Juízo da Execução. Diante da quantidade da pena imposta, e considerando, ainda, que, a despeito da prática de desvio funcional do réu, este não foi de significativa monta, não demonstrando acentuado grau de reprovabilidade de sua conduta, deixo de aplicar a pena de demissão do réu, nos termos do art. 92, I ´a´ e parágrafo único do Código Penal. A referida sanção, na hipótese em análise, mostra-se incompatível com o princípio da proporcionalidade, afastando-se do caráter ressocializante que deve nortear a aplicação da pena. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais. Intime-se o acusado para ciência desta sentença. Transitada em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
